PAGE  
1

Um diálogo entre a Psicologia e a Sociologia para entender as Organizações.
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O desenvolvimento da humanidade vem sendo marcado por acontecimentos históricos que definem o rumo das mentalidades, do processo civilizatório e da condição de vida. Entre tantos fatos marcantes sem dúvida, o processo capitalista, o surgimento das indústrias, o processo de urbanização, e a divisão de classes sociais, permitiu á humanidade sustentar idéias de progresso, desenvolvimento e felicidade. Estas variáveis foram definitivas nas configurações dos modos de vida que se instituiu na Modernidade. Do ponto de vista filosófico - o iluminismo forjou os principais parâmetros que hoje norteiam e delimitam o entendimento que o homem faz de si e dos outros: Um sujeito reflexivo, dono de si e de seus desejos. A ciência por seu turno reconfigura-se nesse movimento posto que anteriormente inspirava-se na razão contemplativa e pelo desinteresse na busca da verdade, esta concebida pelo modo de recepção empírica ou racional da essência das coisas,  cedendo o lugar á razão e ação instrumental. (FIGUEIREDO,1991). O advento do método cartesiano-positivista determina “o conhecimento objetivo” como conhecimento verdadeiro. Estabelecendo dogmas e critérios de validação para a chancela da verdade. Estudiosos e pensadores agora passam pelo crivo de poder para serem considerados cientistas. A ciência positivista por seu turno, trouxe um aprimoramento técnico de tal ordem que especializou os seus objetos de estudos, entrincheirando parcelas da realidade a serem estudadas naquilo que se constituíram as disciplinas. Dilatando a compreensão do real em partículas multifacetas e, sobretudo bloqueando o discurso ético e moral sobre o destino de suas descobertas.



As discussões mais atuais dizem respeito ao chamado sujeito hipermoderno, dado por algumas circunstâncias específicas, como a globalização, o acirramento da finaceirização do capital e a expansão tecnológica impactando num modo de ser comumente entendido como a hiperindividualização, o que tem provocado o esgarçamento dos vínculos sociais e o afrouxamento dos laços com a coletividade – tudo isso caracterizando o período intitulado como Pós-modernidade. No bojo desse processo evolutivo o capital encontrou formas rápidas e eficientes de expansão, passando despercebida para os homens, o grande móvel de poder em que se transformou o próprio saber.




Uma reconfiguração dos padrões éticos e estéticos do mundo trouxe consigo consideráveis fenômenos a ponto da ciência chegar a discutir estar o mundo entrando numa nova Era – a história sem sujeitos, mas só com assujeitados sociais. É nessa direção que o estudo sobre o poder e a dominação passa a ser preocupação de estudiosos, mas também uma estratégia de sobrevivência de paises e nações inteiras.  Diante deste cenário as organizações atingem o estatuto de fato social total, dado que são capazes de se mostrar como um dos cenários mais definitivos para o exercício da dominação
, e nesta direção constituinte da construção dos sujeitos necessários a sua permanência.

         
 A construção desse texto é uma tentativa de aproximação entre vários saberes para a compreensão das organizações, dado que não há como uma única disciplina compreender o total dos fenômenos que se dão no cotidiano organizacional, para tal feito elegeu-se a categoria Instituição para dar conta dessa realidade, uma vez que é pela implicação dos instituintes que se torna possível esta discussão.



Esta proposta de discussão toma uma linha de análise dos fenômenos humanos nas organizações, considerando os movimentos instituídos pelos grupos internos, e que determinam uma dinâmica particular, na forma como as pessoas se vinculam e se relacionam com essas realidades.  Por isso defende uma idéia de natureza humana contextualizada e agrega o entendimento do homem histórico concreto.

Este texto referencia-se em vários teóricos. O primeiro deles foi José TOPFER, argentino, adepto da teoria da Psicologia Social, cujo grande ícone fundador foi Pichon RIVIÈRE, e propõe uma abordagem do âmbito institucional a partir dos grupos. A segunda em  Jacqueline BARUS MICHEL  professora da Escola de Paris VII, Denis Diderot do Laboratoire de Changement Sociale, e em Gregório BAREMBLIT( Psicanalista e Institucionalista). Leva ainda em consideração as contribuições de várias  disciplinas tais como a Antropologia e a Sociologia, aproximando-se dos discursos sustentados pelo movimento instituído pela Associação de Pesquisa e Intervenção Psicossocial (ARRIP) fundada por Eugene ENRIQUEZ, mas que hoje congrega vários teóricos no mundo, como é o caso de Vincent De GAULEJAC (atual diretor do Laboratoire de Changement Sociale).
  

Visando continuar no mesmo eixo das perspectivas anteriormente definidas e buscando manter uma coerência, optou-se por discutir essa compreensão, tomando como linha de base os teóricos já explicitados acima, agregando as discussões mantidas no Brasil pela Psicologia Sócio-histórica que tem vários representantes, Ana BOCK, Odair FURTADO e  Teresa CARRETEIRO.  
Compreende-se que estamos diante  um discurso complexo e transdisciplinar, embora saibamos que nesta costura nos deparamos com conflitos de ordem epistemológica, tal qual predefinido pela ciência positivista, porém de acordo com Edgar MORIN, é nesse nível de complexidade que se pode pensar a interdisciplinaridade ou a multidisciplinaridade. Este avanço, não pretende dirimir todas as dúvidas existentes nestas discussões, nem reduzir as dificuldades das matrizes de cada uma dessas teorias e disciplinas, mas apenas buscar um diálogo entre elas e avançar nas contribuições.


È em síntese um diálogo entre a Psicologia e a Sociologia para entender as organizações.

1. DO INDIVIDUO AO SUJEITO SOCIAL

             O conceito de pessoa se fosse aqui problematizado mais profundamente nos remeteria a estudar teóricos específicos que cunharam este termo. Carl ROGERS - tentando designar uma qualidade do ser humano utilizou este termo, referindo-se á possibilidade de alguns indivíduos se tornarem diferentes dos demais pela coerência que mantém entre si, seus afetos e aceitação das diferenças dos outros; porém o questionamento que se propõe o presente texto é poder pensar quais são as condições essenciais da chamada natureza humana, como ela é considerada no contexto organizacional e o que provoca a originalidade do fazer organizacional nesse aspecto.
        De um lado acedemos ao entendimento de que o homem é um ser histórico, proveniente de uma realidade concreta á qual permite que emerja de sua própria reflexão e prática, sendo um ser de linguagem diferencia-se dos demais seres, por poder internalizar suas ações sob forma de pensamento, assim como de projetar suas ações no tempo e no espaço através de seus atos e relações. Compreende-se que o homem é produto e produtor da história, de si mesmo e de outros, assim como da própria sociedade. O homem é um ser de relações, do interjogo da realidade externa e da sua realidade interna. Numa linha mais individualizante compreende-se que o homem é fruto de fenômenos intra-subjetivos, dos quais é ao mesmo tempo gerador e caixa de ressonância. Pode-se afirmar que estes fenômenos podem ser conscientes ou inconscientes e operam essencialmente na ordem do imaginário, e do simbólico, não significando dizer, que não sejam reais, mas que seu motor é de uma ordem interna (desejo), e que são as representações e os afetos a eles ligados que armam o jogo de suas determinações e de seus enredos. Por outro lado sabe-se que as condições concretas de sua existência são sobre determinantes de sua vivência. Pierre BOURDIEU, estudando vários grupamentos humanos em sua vasta teoria afirma: o homem é fruto da educação que recebe e de suas condições socioeconômicas, emerge e absorve o ideário de uma classe social e o seu referente capital simbólico. 


            Este homem, assim compreendido, só se torna esta pessoa através dos múltiplos vínculos que desenvolve ao longo de sua história e trajetória pessoal; são as histórias familiares, sua matriz mais proeminente, que o constitui e de certa forma se tornam definitivas no seu acontecer,  lhes permitindo a compreensão do real - formando quase que uma lente existencial para leitura do mundo. Por isso tem-se que além de intra-subjetivo, é o homem também intersubjetivo, ou seja, desenvolve-se entre sujeitos. 
  Diz-se assim que as pessoas nascem indivíduos individualizados, mas que aprendem a tornarem-se sujeitos e com pretensão a se tornarem atores sociais, na medida em que se implicam em construções coletivizadas, na forma como se comprometem e se relacionam com os demais. É, pois, pela ação e pelo projeto compartilhado, que acedem a esta categoria - de sujeitos, e, se tornam aptos á vivência social, a serem sujeitos instituidores de cultura e instituídos por esta, vez que a ação, a lei e a palavra lhe darão a normatividade necessária á sua unicidade e os definirá em termos identitários.

            Verifica-se hoje uma agudização do investimento na idéia de individuo e na existência de um culto exagerado á pessoalidade, provocando um esgarçamento dos vínculos coletivos e do não compromisso com os outros. “A construção do si mesmo se tornou à tarefa principal do homem” (SENNET, 1999). O eu de cada individuo passa a ser um capital que tem que se fazer justifica., Contaminando várias dimensões e instituições. O eu é uma instância que convém desenvolver, cultivar e valorizar. A realização pessoal passa a ser a finalidade da existência, “cada um vive para si mesmo” e para provar ser o mais apto, o melhor e mais bem sucedido de todos os projetos. O “estar bem” é mais importante que o “ser como se deve”. Vive-se em busca de ganhos em todas as esferas, quer sejam profissionais, corporais, culturais e sexuais. 


             Cabendo-nos então uma questão: haveria como reverter parte dessa situação vivida ou nada mais nos resta a fazer a não ser sucumbir ao mandato da globalização e da mundialização da cultura?  Em que medida pode-se interferir nesse processo? Podemos enfim afirmar como Sartre ser o homem um ser livre. Depende das escolhas que faz, seria a resposta que se encontra num primeiro momento. Mas tal qual um novelo outra pergunta se precipita: e fazemos escolhas?
 Ainda na linha existencialista diríamos: Sim, tomando como referencia o próprio pensamento de Sartre, no qual coloca: Não importa o que fizeram de mim, importa sim o que fiz daquilo que fizeram de mim. Tal questão traz a tona à necessidade de aprofundarmos a reflexão sobre nossas vivências e construções, e, sobretudo de fazermos o movimento de nos apropriarmos de nossos sentimentos e pensamentos em tal ordem que possamos reafirmar _ Bem enfim fiz escolhas! De vez em quando a capacidade de rever nossos passos e buscarmos o sentido de nossas histórias pode nos trazer respostas. Algumas vezes nos perderemos, outras encontraremos o fio da nossa meada. Desfaremos alguns nós e nos enredaremos em projetos mais verdadeiros e humanos. 

2.  DOS GRUPOS, DAS INSTITUIÇÕES E DAS EMPRESAS COMO REALIDADES SOCIO-DINÂMICAS

Os grupos são compostos por pessoas que interatuam e se relacionam entre si, vinculados por mútuas representações internas, e, complexos mecanismos de depositações, assunção e adjudicação de papéis. Compreende-se que os grupos de alguma forma são para além das pessoas. Pois nestes, as pessoas estão em outra instância, desempenham papéis, e ocupam um tempo e um espaço comum. Continuam com suas singularidades, mas desenvolvem vínculos de tal sorte diferenciados que os remete a algo em comum. Costuma-se afirmar que há em cada componente de um grupo dados que são de sua verticalidade (história pessoal), mas há algo que partilham igualmente com os componentes dos grupos que freqüentam e por isso dizemos que fazem parte da horizontalidade (isto é da semelhança com os outros). Para que haja um grupo é necessário haver várias pessoas inter-relacionadas entre si, cujo contato tem uma aproximação diferenciada, posto que uma simples presença física caracteriza apenas uma série (o conceito de série diferenciadamente do de grupo foi colocado nesta teoria a partir das reflexões de Sartre, referindo-se á este como filas de ônibus, e ou outras aglomerações humanas não vinculares, onde os homens apresentam-se como justapostos). Sendo, portanto necessário uma convivência que permita a formação de vínculos, os quais por sua vez instituirão uma possibilidade contínua de projeções e introjeções entre os membros. Pára que isso ocorra, é necessário que compartilhem do mesmo tempo e lugar. O grupo uma vez que se constitui segue existindo na mente das pessoas, pois fica preservado em suas vivências.

Vivemos em grupos, fazendo atividades que tanto podem ser da ordem afetiva, como da ordem instrumental de execução de tarefas, assim como também vivemos em instituições, seja porque estas são normatizações provenientes da ordem coletiva assim como pertencemos á organizações e á própria sociedade.

           As instituições podem se referir tanto ás organizações concretas quanto á pautas de conduta culturais. Em todos os casos são conformadas por nós, instituídos pelas pessoas que as forjam, mas ao mesmo tempo são entidades que vão forjando os sujeitos. Por isso, as organizações, enquanto concretude e materialização das instituições, também tem esse poder, de ir formando as pessoas.

       Semelhantemente aos grupos onde temos que compartir tempo e espaço, nas instituições isso se dá, mas necessita-se de uma tarefa principal para nos vincular. Essa é sua grande característica. O que privilegia uma instituição como fenômeno diferenciado dos grupos é ter uma tarefa, uma normatividade, leis ou normas próprias e diferenciação clara de papéis, que são assumidos não só termos institucionais, mas em termos de uma dinâmica psicossocial distinta.

3. A FUNÇÃO INSTITUINTE DA INSTITUIÇÃO

                    Como dissemos o termo instituição abarca vários significados, podendo se referir á um conjunto de normas, padrões e atividades agrupadas em torno de valores e funções sociais. Para Gregório BAREMBLIT, teórico da corrente do movimento institucionalista, as instituições são lógicas, decorrentes de acordos culturais existentes em qualquer grupamento humano, desde os mais simples (tribos indígenas), aos mais complexos (as sociedades), e, estão a serviço da própria produção e reprodução da vida.  Estes acordos  feitos a partir dos primórdios da humanidade são feitos visando a preservação da espécie e de cada um desses grupamentos. Entre os acordos que são estabelecidos nos grupos alguns se configuram como imprescindíveis. A linguagem – para permitir o processo comunicativo e a transmissão da herança e da memória; A relação de parentesco, capazes de definir lugares sociais – tais como pai, mãe, filho, nora, genro – terminando por definir formas de união, vínculos de descendência e alianças. Decorre desse código parte das questões da normatização da sexualidade, que são estruturadas a partir desses laços. Pois todo acordo também prescreve e proscreve, isto é, indica e proíbe comportamentos. Existem notáveis antropólogos como o caso de Evans PRITISCHARD que elaborou uma grande discussão sobre uma tribo africana – os Nuers abordando suas relações a partir das relações de parentesco e sustentada pelo único recurso que dominam - a criação do gado.  Lévi STRAUS foi um outro teórico que também muito estudou as relações de parentesco como o principal código de formatação das sociedades simples (tribos). Não precisamos fazer grandes recuos no tempo para verificarmos o quanto tais práticas ainda persistem em nossos meios sociais rurais. Outra instituição essencial é divisão social do trabalho humano - o trabalho sempre foi dimensionado e significado segundo o momento histórico e a especificidade de cada tipo de produção e tarefas técnicas.  Remontam á idade da caça os princípios incipientes da primeira divisão social do trabalho – quando os homens dividiram suas tarefas entre aqueles que espantavam a caça e aqueles que a abatiam, o tipo de corte e distribuição a ser feito. Concomitantemente a tais divisões aparece na história da humanidade, a divisão sexual de tarefas entre os que ficavam em casa cuidando da prole e os que saiam para garantir o sustento. 
 Essa divisão veio acompanhada de uma hierarquia que configurou diferenças de poder, prestígio e lucro. Trabalho manual, intelectual, de campo e cidade, assalariados e autônomos. Há ainda as instituições de educação, da transmissão da memória, que regulam a socialização dos seus membros e finalmente a instituição da religião que inicialmente responde a idéias bem rudimentares sobre de onde se vem (metafisicamente falando) e para onde se vai.

Com o desenvolvimento das formas societais, das formas de produção e, mormente com a complexificação dos laços sociais, o conseqüente surgimento de classes sociais, da burguesia, o modelo industrial urbano, estas instituições foram sendo realizadas de formas diferenciadas e se apresentando segundo códigos de legislação – além do que foram se materializando pouco a pouco em dispositivos concretos – as organizações. Esta tendência a naturalizar tais espaços, não faz desaparecer as funções instituintes primeiras para as quais foram criadas. Tendemos a dizer que mesmo sendo objetivadas as instituições estão a serviço das relações subjetivas dos sujeitos sociais. Ao se chamar Institucional este estudo está se referindo aos grupos de pessoas institucionalizadas.

           Fato interessante se pensar que, na medida em que as pessoas são portadoras de normas instituídas fazem com que as organizações tenham existência para além das pessoas que as compõem. Por isso é fácil se compreender que muitas delas (organizações) continuam existindo mesmo quando as pessoas se mudam ou saem do seu espaço. Para Jaqueline Barus Michel em seu livro “O sujeito social” (2004. PUC - Minas), isso se dá pelo fato do sujeito constituir-se nesses espaços, não mais como uma individualidade independente, mas quando se implica e se atualiza na primeira pessoa do plural: nós. É verdade também que a ruptura freqüente desses laços, tende a afrouxá - los de tal sorte que exigirá quase sempre um trabalho de reelaboração dessas configurações iniciais. Mas compreende-se que a sua existência é da ordem subjetiva. As organizações instituídas existem na cultura e na memória coletiva – no campo do imaginário coletivizado, expresso sob múltiplas representações.

                A vivencia subjetiva nesses espaços, o pertencimento á uma organização num dado momento, nos dá a idéia delas serem únicas pelas tonalidades afetivas dessas experiências. O que leva ao entendimento de que alterações e mudanças sucessivas sejam guardadas nas histórias individuais e suas dinâmicas intrapsiquicas vindo a constituir-se muitas vezes em núcleos misteriosos que impactam diferentemente nas relações que ai são mantidas. Pode-se destacar aqui o caráter dessas histórias e seu eixo de produção, se são progressivas ou regressivas, o que pode vir a influenciar o tipo de vínculo das pessoas e como elas se inserem nesses espaços.

              Os motivos pelos qual uma pessoa busca estar numa instituição é sem dúvida das mais diversas ordens. Num primeiro momento pode-se entender que a tarefa primordial – a sua tecnologia, a sua configuração de eixo produtivo seja o principal elemento de convocação – assim pedagogos procuram escolas para atuar, médicos procuram hospitais e pacientes, analistas em Sistemas de Informação procuram empresas de Informática etc. Porém as demandas convocatórias não se resumem nesta tarefa primordial, pois as instituições têm múltiplas funções. Aí se realizam os grandes acordos culturais da cultura precedente, de onde os sujeitos provêm e que de certa forma a instituição dá conta – reafirmando esses acordos. È por isso que numa organização atualizamos diversos outros acordos culturais que não apenas aqueles que se ligam ao trabalho. Numa escola, por exemplo, seu caráter principal é a ação pedagógica sobre forma de aulas, estudos e descobertas, mas aí também ocorre a reafirmação de quase todos os acordos culturais da sociedade que a entorna, por exemplo, em relação á sexualidade, em relação à moralidade, em relação ao poder, e em relação ao trabalho. Do ponto de vista objetivo, contudo, as pessoas vão se articular através dos papéis que lhes são designados, tanto pela cultura, como pela sociedade e pelas adaptações que as próprias organizações fazem no seu ambiente interno. Esses papéis são articuladores dessa dinâmica e eles se constituem como meio de expressão da subjetividade de cada um, designando os lugares e status internos, apontando quem é quem. Por isso é da articulação entre estes e, sobretudo das complementaridades entre si que a dinâmica instituída irá fluir. Havendo os papéis formais e os informais, aqueles que são atribuídos com o consentimento dos grupos informais. Pela mediatização dos grupos, se faz e se articulam os papéis, e é daí que se poderá captar a dinâmica de poder nas empresas.

 
     Por isso o entendimento das instituições nos impõe um olhar múltiplo, tanto na formalidade quanto na informalidade organizacional.  Este olhar deve abarcar tanto a dinâmica objetiva quanto o não dito que acontece dentro das organizações, mas que é um forte motor de ação e estará lá pronto para ser captado. Banheiros, portas de banheiros, corredores, escadas, quadros de avisos, são exemplos típicos de sinais aos quais temos que ficar atentos e capazes de lê-los.

   As diagramações abaixo desenhadas podem nos facilitar o entendimento da dinâmica organizacional e seu conjunto de forças, foram elaboradas por Barus Michel ( 2004, p.92).

  Mas, existem ainda outros fatores que tem que ser captados nos olhares e nos jogos que se encenam no cotidiano organizacional, e algumas vezes se localizam na parte inferior do iceberg – no imaginário coletivizado, no conjunto de códigos acordados com o consentimento tácito do inconsciente.


4. O COMPORTAMENTO ORGANIZACIONAL... Dinâmica, estrutura e poder.

          O comportamento Organizacional constitui-se num estudo teórico, que abarca contradições, pois é uma seara de interface com múltiplos saberes, e sua compreensão é atravessada por questões teóricas e de método na forma de abordar este fenômeno. A priori pode-se pensar que se trata de estudos que visam a compreensão da forma como as organizações se comportam frente aos seus objetivos, mas muitas vezes se referencia ao comportamento das pessoas nas organizações, o que significa dizer que o enfoque e abordagem a ser dado a este fato são determinados pela compreensão que o teórico faz sob o que ele considera como sendo – as organizações, sua estrutura e dinâmica, o homem, e os motivos pelos quais  se comporta, e  a variabilidade de explicações sobre o que ocorre quando se encontra em  grupos. 

            Tentemos considerar todos os ângulos conforme nos aponta Barus Michel. Analisando-se uma estrutura organizacional, de alguma maneira, veremos retratada a forma como ela distribui os fazeres, e dita também o seu processo decisorial. Por isso parte das percepções que se pode ter sobre o comportamento das organizações, deriva dessas disposições que são legitimadas pela história da empresa, também pelas características das pessoas que a compõem e, sobretudo pela possibilidade de entendimento mútuo desse seu próprio processo interno e de sua tecnologia. Assim é pela comunicação e pelas opções de modelo de gestão, da sua formatação de cultura, de onde se apreende a forma do comportar-se organizacional. Por isso, tendemos a acreditar que assim como as organizações convocam as pessoas que lhes são necessárias, as pessoas tendem a escolher organizações que melhor espelham seus psiquismos.

                   Considerando-se toda esta composição compreende-se que o psiquismo humano é convocado em vários níveis ao pertencimento organizacional. Do ponto vista social é um dos espaços mais concretos onde é possível a realização da função trabalho, mas do ponto de vista da subjetividade oferece-se como espaço de socialização ampliado para múltiplas aprendizagens. 

           Quando estamos numa organização além da convocação objetiva somos também movidos por convocações da ordem do inconsciente, e muitas cenas vividas são assemelhadas ás figuras parentais ou a cenas de conteúdo arcaico (reprodução de cenas familiares). O inconsciente encontra-se apto a sua plena manifestação, observando-se momentos de projeção psíquica em cenas vividas, que são atualizações de conteúdos reprimidos. Momentos de mudança e de ruptura na ordem estrutural da empresa passam a configurar espaços privilegiados para tais cenas. Assim como os chamados espaços articuladores – os corredores, escadas, banheiros e refeitórios, apresentam-se como lugares otimizados para tais conteúdos.

                 Por isso a organização formal funciona como um anteparo para o sentimento de desamparo psíquico, para aquilo que Freud designou a angústia primordial, por se apresentar como grande mecanismo contenedor das fissuras psíquicas. Fissuras que fazem parte da própria constituição do psiquismo. Daí porque se nutre sentimentos tão contraditórios em relação ás organizações. Por seu turno, sabedora de tal situação, a organização utiliza-se de mecanismos de mediação onde agudiza essas contradições, restringe e satisfaz, gerando uma grande ambivalência de sentimentos. E através desse mecanismo o indivíduo internaliza como sendo suas estas ambivalências e passa a portar nos seus discursos e no seu psiquismo estes sentimentos. A organização media o psíquico instituindo recompensas e punições diferenciadas, instituindo seus códigos de conduta e suas regras que lhe conferem grau legitimo. Este poder de coerção sutil engendrado nessas práticas não é perceptível a todos, mas consentido pelo próprio psiquismo e suas divisões e enoldamento. Esse é um dos poderes de maior força que a organização enquanto macro estrutura possui sobre os indivíduos. Eis aqui uma das problemáticas da vida psíquica nas organizações, problemática essa que não se restringe á vida organizacional decorrente do processo de institucionalização, o que significa dizer que é da ordem da vida nos grupos e na sociedade. Freud (Mal estar na civilização) já tinha colocado esta dificuldade, “a vida em sociedade abarca certo constrangimento ao sujeito, vez que há de renunciar á uma parcela de seus desejos para conseguir a convivência; é lógicas que nas organizações, estas questões se mostram ampliadas pelo caráter eminentemente racional que predomina a vida organizacional”.

Este caráter de coercitividade é basicamente o eixo que define as instituições. Pois, só se concebe uma práxis coletiva a partir de princípios e limites que sejam eixos norteadores das ações. Assim, a instituição opera com ou sem consentimento dos atores decretando explicitamente a práxis, freqüentemente a certa distancia desses atores. Mas nem por isso seu efeito é menor, pois possui exatamente estes poderes, que são intermediários desses processos.

                   Por isso tudo é que se tem como algo definitivo que as relações que se passam nas instituições (organizações) e na sociedade sempre se reportam á uma figura central, um modelo abstrato fortemente ponderado e, portanto subordinante que os torna reconhecido por todos. É preciso que se compreenda que estas relações mantidas num nível social não deixam também de sustentar relações individuais, investidas de afeto e de representações que terminam por sobrecarregar a vida nas instituições, e é nessa direção que a instituição pertence ao registro da lei, instaurando incompatibilidades e limites que recortam o campo em cujo interior pode haver jogos e disputas.


Para Barus Michel (2004), 
a instituição guarda um duplo sentido, ordena: imperativa quando estabelece limites e define incompatibilidades, engendrando repertórios a partir das quais as rocas se combinam. Por exemplo, a instituição de saúde proíbe o médico de matar e lhes prescreve garantir a vida. A partir daí pode se reconhecer certo numero de significantes com os quais a pratica vai lidar: cuidado, saúde, sofrimento, cura doença, benignidade, cronicidade, contaminação higiene, enfermeiro, paciente etc. Basta dizer que a instituição é da ordem do simbólico, o código de referencia no qual se elabora o sentido da práxis. Infelizmente muitas vezes não podemos apreender as instituições apenas pelos artefatos e materiais concretos que ela produz, pois o simbólico muitas vezes é inatingível. Mas se observarmos os diálogos, os discursos e, sobretudo as práticas que ela instaura, é que se pode iniciar esta compreensão.  Assim um hospital não é apenas o lado objetivo e material, mas  o que se escreve sobre ele,  o que se faz nele, o que é dito a seu respeito, as polêmicas e conflitos que suscitam, as pressões que ai se exercem
        Toda esta questão, porém se apresenta para o sujeito na seguinte ordem: cada um de nós faz representações imaginárias sobre a realidade onde atuamos. Quando se diz a instituição hospitalar pressupomos a existência de pessoas a serem hospitalizadas. As praticas e relações são versões, que podem afirmar ou negar essa representação, e é exatamente ai onde podemos nos dar conta do quanto os poderes interferem e contribuem  nos desvios institucionais.

      É decorrente desse entrelaçamento do real, com o simbólico que se esclarece porque há articulações entre o psicológico e o social.

5. SOBRE OS PODERES

                Em qualquer relação social ocorrem relações de poder. Visto que, as influências recíprocas se instalam.  Mas é nas organizações instituídas onde melhor pudemos observar este fenômeno. Agregado ao momento sócio-histórico do capitalismo atual, quase que se torna uma mola das relações, encarada como sinal da sobrevivência dos sujeitos num momento de forte desamparo. A ordem é de rapidez e sucesso. O mercado impõe e a tecnologia auxilia.

               Assim nas organizações a confluência de múltiplos fatores como: a pressão das necessidades e demandas  a força dos investimentos, a urgência da organização, a exigência dos valores advindos da ação, a ela retornam. Os poderes são suscitados, nela se instalam e a ela retornam (Barus Michel)

             Precisa-se, contudo desmistificar a própria definição de poder. O poder não é como coisa, nem uma força perversa ou invejável, nem uma atribuição, é uma relação circular na qual estão envolvidos influenciadores e influenciados. Há sempre uma relação dessimétrica. Porém é uma representação que comumente se tem que se trata de uma força exercida sobre alguém. Poucas vezes se tem a consciência dos mecanismos dessa influência.  Contudo, é bastante claro se pensar que o poder não se exerce numa situação de falta, nessa situação trata-se de força ou violência, o que apontaria uma situação onde as pessoas não estivessem em situação de autonomia ou de auto-condição de sustentação, o que implicaria em dependência de outrem para sua satisfação de necessidade. Esta situação pode ter várias origens, ser circunstância, indução ou mistificação vinda do exterior. Que faz as pessoas acreditem que não podem se sair sozinhos de determinadas situações. Mesmo neste tipo especifico de drama é bem possível se pensar que do outro lado da equação há um outro que se colocou como preenchendo esta expectativa de falsa representação de plenitude. E nesse caso compreende-se perfeitamente montar-se um cenário de deslocamentos e projeções que são da ordem psíquica. Quando isto é aliado a reais diferenças de propriedade e posição, podemos nos deparar com configurações extremamente complicadas de dominação e alienação.

         Muitas vezes percebemos em diversas cenas, pares complementares se formando num encontro de não ditos sustentados por representações inconscientes. E nessa direção, os discursos mostram-se como arranjos e signos extremamente fortes para pseudolegitimação dessas cenas. Daí porque se afirmar que a palavra em si e seu domínio se constituem no mais forte instrumento de poder. Aquele que Michel FOUCAULT intitulou o poder saber. Muitos mecanismos podem ser vistos como suplementares nas empresas. Porém o mais importante aqui é se compreender que há questões ligadas á concretude material da vida organizacional, e outras que são frutos da inter-relação do psiquismo dos sujeitos engendrados nessa rede que se constitui a vida organizacional, daí porque só um olhar múltiplo e situado poderá contemplar o conhecimento que se tem sobre as organizações.
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� Psicóloga, Doutoranda pela UERJ, Mestre em Sociologia pela Ufba e Professora de Psicologia da Universidade Federal da Bahia.


� Psicanalista, Dr. Comunicação pela UFRJ, Professora Orientadora e Coordenadora do programa de Psicologia Social da UERJ.


� - Os clássicos lugares de socialização apresentam-se tendentes ao desaparecimento, família, e escolas, deixam de ser as unidades básicas de sustentação da realidade social.


� Aqui estamos trabalhando com conceitos também diferenciados. O primeiro o conceito de individuo – característico do ser uno, único e singular em seu corpo e em suas funções anatômicas. O segundo o conceito de sujeito o qual abarca uma concepção inter-relacional que aponta para existência de um eu interno, de uma subjetividade e um aparato para sobreviver com outros sujeitos e aprender pela linguagem a conviver com estes. Assujeitando-se á coercitividade que tal vida implica e em outros momentos ganhando autonomia e impondo suas condições e limites para estar nessa vivência, portanto pensado dialeticamente.


� .Para Freud, lá onde o individuo não pensa ele escolhe, e onde costuma pensar ele é sobre-determinado.


� E nesse sentido que se compreende a diferença que Eugene Enriqués e Castoriadis fazem entre os indivíduos heterônomos dos autônomos. Os heterônomos são aqueles que apenas reproduzem o caminho traçado, que recompõem uma época histórica como “indivíduos necessários” mas os autônomos são “essenciais”, são aqueles que compreendem que podem se descolar e originalizar suas histórias pessoais. Tem seus projetos, mas não temem pegar caminhos alternativos por saberem que essa alternativa poderá lhes permitir uma vivência mais profunda e o encontro com outros sujeitos e pessoas diferenciadas. Não se contentam em ser produzidos querem ser produtores de si mesmos portadores de suas historicidades, pois são capazes de dar sentido e significado ás suas vidas. Esta é uma especificidade da natureza humana, a possibilidade que cada pessoa tem de atuar sobre si mesmo, de realizar um trabalho sobre si, de autoconstruir-se em personalidade. A história para Heidegger não quer dizer o passado, no sentido do que transcorreu, mas do que virá. É o fato de se ter uma história que permite fazer história e há história porque os homens estão juntos não como subjetividades moleculares fechadas que se somam senão porque podem se projetar até um outro com a sua verdade. (Lyotard).


� . Note-se aqui que o papel da mulher só foi delimitando como de manutenção e de criação dos filhos com o surgimento da idéia de propriedade, e onde o homem do sexo masculino institui a necessidade de determinar o direito á herança aos seus descendentes legítimos e nessa direção estabelece a idéia de poder e de domínio sob a sexualidade feminina, aparecendo os casamentos monogâmicos. Mesmo assim algumas sociedades simples, ainda guardam hábitos diversos. Maiores detalhes serão possíveis acessar no livro de Engels-Família, Pátria e Poder.





